
Reunião ordinária do Conselho Municipal de Educação – 25/05/2022

Pauta:

1. Plano Municipal de Educação;
2. Horário das reuniões do CME.

Aos vinte e cinco dias do mês de maio de 2022, às 19h00, através do ambiente Meet com
link:  meet.google.com/iww-gihr-dok,  reuniram-se  os  conselheiros  e  conselheiras  do
Conselho  Municipal  de  educação  de  Mauá  com  a  pauta  acima.  Estavam  presentes  à
reunião:  Sandra,  Lucas,  Claudinei,  Raquel,  Maurício,  Cristina,  Genirce,  Luiz,  Silvana  e  |
Filomena. Justificaram a ausência: Nicolle e Rosana. O Presidente do CME, o Sr. Maurício,
deu boas vindas a todos e todas e  passou a palavra à Cristina que fez a leitura da ata da
reunião  anterior.  Raquel  faz  o  uso  da  palavra  propondo  que  devemos  incluir  outros
assuntos  nas  pautas  do  CME  para  que  possamos  analisar  contexto  e  conjuntura  das
políticas educacionais. Luiz propõe que a pauta das reuniões do CME seja aberta antes das
72 horas para que possam ser incluídos outros assuntos. De acordo com a pauta do dia,
Cristina  faz  uma  explanação  sobre  Plano  Municipal  de  Educação,  fazendo  um  breve
histórico.  O Plano Nacional  de Educação (PNE) foi  fruto do amplo debate ocorrido nas
diversas etapas da Conferência Nacional de Educação (Conae) de 2010 e ao longo de cada
uma das fases de tramitação do Projeto de Lei no Congresso Nacional, sendo sancionado
sem vetos  pela  Presidente Dilma em 2014.  Com a função constitucional  de articular  o
Sistema Nacional de Educação (SNE), o PNE reforça a necessidade de ampliação do acesso
e  a  melhoria  da  qualidade  da  educação  nacional,  direitos  constitucionalmente
consagrados, cuja garantia exige o trabalho contínuo e articulado das diferentes esferas de
governo para a busca da equidade. Embora as metas sejam nacionais, a concretização se
dá nos lugares onde vivem os sujeitos a quem os direitos devem ser garantidos. Por essa
razão, um grande esforço colaborativo foi realizado entre o MEC, as secretarias estaduais
de educação e as representações estaduais da União Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educação (Undime), com a participação intensiva dos conselhos e fóruns de educação para
que cada estado e cada município pudesse receber o apoio necessário no processo de
elaboração ou adequação dos planos de educação para seus territórios, norteados pelo
plano  nacional.  Não  foi  um  mecanismo  desenhado  apenas  para  o  cumprimento  da
exigência  legal,  mas  sim  para  a  compreensão  geral  de  que,  sem  planos  subnacionais
formulados com qualidade técnica e participação social, o PNE não teria êxito. A aprovação
do novo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) trouxe um conjunto de desafios para
as políticas públicas voltadas à efetivação do direito à educação abrindo uma nova etapa de
proteção jurídica e de planejamento público para sua efetivação, tendo como instrumento
principal, os planos de educação dos municípios e estados.
Em Mauá, o novo Plano Municipal de Educação foi aprovado pela Lei 5.097 de 2015.
As 20 metas estabelecidas no Plano propõem garantir  educação de qualidade, assegurar o



acesso
à

universalização  do  ensino  obrigatório  (4  –  17  anos)  e  a  ampliação  de  oportunidades
educacionais,  além  da  redução  das  desigualdades  e  a  valorização  dos  profissionais  da
educação. As metas também relatam previsões de cumprimento para temas educativos
como  a  erradicação  do  analfabetismo,  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino
fundamental, da educação infantil e da educação inclusiva, valorização dos profissionais de
educação  e  fortalecimento  da  gestão  democrática  da  educação.  O  primeiro  ciclo  de
monitoramento  (2016-2017)  foi  organizado  com  a  ampla  participação  do  Conselho
Municipal de Educação, Fórum Municipal de Educação, representantes da sociedade civil,
representantes do legislativo e executivo e o texto foi aprovado em audiência pública em
2019. O segundo ciclo de monitoramento (2018-2019) só foi retomado no final de 2020,
além dos diversos desafios causados pela pandemia do coronavírus, com a organização dos
dados e verificação dos indicadores pela Equipe Técnica do PME, porém sem a participação
do CME e do FME. Em 2021 foi apresentado o estudo à equipe da Secretaria de Educação
da atual gestão. O terceiro ciclo de monitoramento (2020-2021) deve iniciar seus trabalhos
neste  ano  para  avaliar,  através  do  documento  anterior,  os  compromissos  que  foram
alcançados ou não. O ideal é que o monitoramento seja um acompanhamento contínuo
das ações realizadas produzindo resultados parciais sobre o alcance das metas orientando
as decisões para superar eventuais obstáculos no percurso. Para que o monitoramento seja
eficiente é necessário que haja uma equipe,  com participação do  Fórum Municipal  de
Educação e do Conselho Municipal de Educação, que capte as informações e estatísticas
dos diferentes setores da educação no município, para que o PME seja atualizado com
regularidade. Encerra sua fala dizendo que o nosso desafio, agora, está em realizar um
monitoramento de qualidade e utilizar esse utilizar o documento como ferramenta para
“colher os frutos” de uma educação acessível com qualidade social, uma educação cidadã.
Maurício dá prosseguimento para a escolha de representantes do CME no monitoramento
do PME. Para compor a Instância Especial deve ser indicado dois representantes do CME:
um titular e um suplente. O Conselheiro Lucas Miranda se colocou à disposição e ficou
como titular, com anuência dos presentes. Como não houve manifestação para ocupar o
cargo de suplente,  ficou para a  próxima reunião  essa indicação.  Maurício  propõe uma
participação  mais  ampliada  no  PME,  com  mais  indicações  de  outros  segmentos  e
representações de todas escolas. Filomena propõe que seja aplicado o Estatuto do CME
tirando  os  conselheiros  que  não  estão  participando.  Que  devemos  nos  organizar  para
garantir  o  monitoramento  do  PME.  O  conselheiro  Luiz  concorda  com  Filomena  que
devemos fazer valer o estatuto e quanto à participação na equipe de monitoramento do
PME  considera que como conselheiros já representamos os segmentos, mas que devemos
articular melhor a participação, pois cabem a estes dar transparência das decisões e dos
encaminhamentos, pondera que ampliar demais pode acabar na perda de foco. Quanto ao
PME  propõe  que  o  fluxo  de  informações  de  cada  reunião  de  monitoramento  seja
repassado ao CME.  Considera, também, que devemos estabelecer e cumprir um horário
de  início  e  fim das  nossas  reuniões.  Filomena considera  que  no período de  pandemia



adotamos  novas  estratégias  de  aprendizagem,  e  que,  portanto  devemos  indicar  no
monitoramento que seja  apontado modelos  de aulas  remotas,  quais  usos  tecnológicos
estavam presentes e o que aconteceu com as aprendizagens dos alunos. Raquel pondera
sobre  a  participação  das  comissões  do  CME,  que  devem presentes  e  atuantes.  Para  a
próxima reunião encaminhamos os seguintes assuntos: Decidir sobre se as reuniões serão
presenciais, online ou híbridas e indicar o suplente para o PME.
Nada mais havendo a ser tratado o Presidente do CME de Mauá, Sr Maurício Leme dá por
encerrada  a  reunião  agradecendo  a  presença  de  todos  e  eu,  Maria  Cristina  Morgado
Loureiro, secretariei e assino esta ata junto com os presentes e que será lida no início da
próxima reunião no dia 22/06/2022.



Lista de presença reunião CME 25/05/2022
Representantes Nome Frequencia 

Titular Maria Cristina Morgado Loureiro

Titular Maurício Leme da Silva

Suplente Geraldina Ferreira Canuto

Suplente Rita de Cássia Freitas Santos

Titular Claudinei Bonaldo

Titular Claudineide S. dos Santos

Suplente Paulo Henrique L. Silva

Suplente Kelly Cristina A. Santos

Titular Genirce de Oliveira Fernandes 

Titular Filomena Franco de Oliveira

Titular Nicolle Fleury Galetti Galvão Rodrigues 

Titular Rosana Maciel Bilar 

Suplente: Rodrigo Antonio da Rocha

Suplente Raquel Pereira de Carvalho 

Suplente Gabriela Tavares dos S. Nogueira 

Suplente Ana Maria Sapanos Lacerda

Titular Suellen Apª de Campos 

Titular Silvana do Nascimento Pereira 

Suplente Juliana de Morais dos Santos 

Suplente Eivani Gonçalves da Silva 

Titular Juscelino Barbosa Alves

Titular Tatiara Monique Secundo da Silva

Suplente Edilson Soares da Paixão

Suplente José Evilânio Alves da Silva

Titular Wagner Cipriano de Araújo (APROMAM)

Titular Lucas Miranda ( SINDSERV)

Titular Luiz Antonio de Paula (UDEMO)

Titular Sandra Regina Chinchio Nascimento (CAPESP)

Suplente Laura Rosa Lins ( CASSAP)

Suplente Manoel da Paz da Silva (UDEMO)

Suplente Alexandra Pechtoll Ferreira (APROMAM)

Suplente: Edjane Gomes de Menezes (AFUSE)




